Aobcomentar uma das muitas -

redagdes que teve o projeto de
Constituicdo ora em fase de vota-
¢édo em seu segundo turno, mostra-
vamos um de seus viezes mais gra-
ves: 0 de requerer que o presidente
do Supremo Tribunal Federal ju-
rasse a Constituicdo. Dizfamos,
entéo, que o dispositivo traduziaa
desconfianca dos seus redatores
na magistratura brasileira. Apesar
da ponderagdo, a Assembléja Na-
cional Constituinte decidiu man-
ter o principio, estabelecendo no
artigo 1° de suas Disposi¢des Tran-
sitorias: “Art. 1°— O presidente da

Republica e o presidente do Su- -

premo Tribunal Federal prestardo
o compromisso de manter, defen-
der e cumprir a Constitui¢éo, na
data de sua promulgacéo, em ses-
séo solene do Congresso Nacio-
nal”. O agravo feito & magistratu-
ra estd assim consagrado. Resta
examinar quais as conseq(iéncias
que daf derivario para o sistema
politico e a aplicacéio das leis,

A precaucédo com relacéio ao
presidente da Republica é apenas
normal, pois o bom funcionamen-
to das institui¢gdes politicas requer
que o presidente se comprometa a
manter, defender e cumprir a
Constituicio. Tanto mais que, no
caso particular, o presidente José
Barney vem se colocando publica-
mente contra o trabalho da As-
sembléia Nacional Constituinte e

Uma exigéncia descabida

(O O
tem o compromisso de defender,
manter e cumprir a Constituigéo
vigente, sob cujo império tomou
posse em suas fungdes e governa.
Cabe indagar, porém, o porqué da
exigéncia imposta ao presidente

do Supremo Tribunal Federal. Se -

o artigo 1° das Disposi¢des Transi-
térias estipulasse que os chefes

~ dos trés Poderes deveriam jurar a

Constitui¢do, compreender-se-ia.
Ao discriminar em favor do presi-
dente do Congresso Nacional, dei-
Xa-se subentendido que a violagéo
da Constituicdo s6 pode ser feita
pelo Executivo e pelo presidente
do Supremo. O presidente da Re-
publica de fato manda e desman-
da em seus dominios; como o pre-
sidente da Suprema Corte néo tem
esse poder, segue-se que a Assem-
bléia Nacional Constituinte tem
medo de que o Supremo como um
colégio néio mantenha, nem defen-
da nem cumpra a Constituigéo...
A suposi¢cdo néo é absurda.
Afinal, temerosos de que o presi-
dente Sarney, inspirado no consul-
tor-geral da Republica, recorresse
ao STF para arglir a inconstitu-
cionalidade da Constitui¢do, os
constituintes tomaram a precau-
¢éo de fazer o presidente do Supre-
mo, e por extenséo todo o colégio,
jurar manter o que foi votado. 8i-
tuagdo esdrixula, politicamente
compreensfvel, juridicamente
aberrante. A aberragéo sera ainda
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maior se se atentar para os aspec-
tos mais gerais da quest#o.

Imagine-se que o presidente
do Supremo jure o que a Consti-
tuigdo impde. Seguir-se-a daf que
estara obrigado a n#o interpretar
a Constituicéo e as leis? A questéo
€é pertinente, pois uma das fungdes
do Pretério Excelso € interpretar
as leis e a prépria Constituicdo. Os
estudantes de Direitc e aqueles
que se dedicam & Hermenéutica
sabem que a funcéo do juiz nfio se
limita a confrontar a letra da lei
com a letra da Constitui¢éio, mas
deve proceder por multiplos cami-
nhos para ver o sentido que a nor-
ma constitucional tinha no mo-
mento de sua promulgacio, aque-
le que adquire — sem alteracéo
formal — no momento de sua apli-
cagéo e se a lef positiva ou o decre-
to regulamentador estéo ou néo
conforme aquilo que ele, juiz, de-
termina ser o espfrito da lei neste
determinado momento.

Ora, 0 juramento deve ater-se
néo ao espfrito, mas a forma. Ou
néo é assim, ou néo ha possibilida-
de de cobrar-se alguém pelo nao
cumprimento do que jurou. Assim
sendo, 0 que a Assembléia Nacio-
nal Constituinte quer estabelecer
€ que néo havera mais a possibili-
dade de o 8upremo Tribunal Fede-
ral interpretar a lej — interpretar
livremente, de acordo com a evolu-
¢éo dos tempos.

Na verdade, o artigo 1° das
Disposi¢des Transitérias visa a
cercear a capacidade de julgardos
ministros do Supremo. Além do
malis, cria problema de diffcil solu-
¢éo: o presidente da Republica ju-
ra wmna vez por todas, se o presi-
dente do Supremo Tribunal Fede-
ral jurar hoje e seu mandato termi-
nar amanha, devera o novo chefe
do Judiciario jurar a Carta Mag-
na? Se o presidente da Republica
renuncia, ou falece no exercicio da
funcéo, aquele que lhe suceder ju-
rar4, sem divida, porque no corpo
da Constitui¢ao esta determinado
que assim serda. No que tange ao
presidente do Supremo, n#io; a
Constituicdo nada fala no corpo
principal desse delicado assunto
de juramento, porque judiciosa-
mente se reconheceu o absurdo de
pedir, na Constituicéo, que o presi-
dente de um colegiado, cujos |
membros séo vitalfcios, jure de- |
fender a Carta Magna que lhe ca- |’
beré interpretar e ao mesmo tem- |’
po defender.

Apenas questiunculas meno-
res poderéo ter levado a colocar o
chefe do Judiciario ao lado do che-
fe do Executivo. Seria de toda a
conveniéncia polftica — para nao
dizer mais — que essa exigéncia
com relacéo ao presidente do Su- !
premo Tribunal Federal fosse su-
primida na votacéio definitiva das
Disposi¢des Transitérias. ) ;
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